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Ficha de inscrição: Gestão humanizada das execuções fiscais. 
 

Dados pessoais do(s) autor(es) da prática 
 

Nome: Vladimir Santos Vitovsky. 
Cargo: Juiz Federal. 
Órgão: Justiça Federal de Primeiro Grau no Rio de Janeiro. 
Cidade/UF: Rio de Janeiro/RJ. 
 

Síntese da prática 
 
Título: Gestão humanizada das execuções fiscais. 
Categoria: I. Boas práticas dos magistrados na Justiça Federal 
Descrição:  

Período de atividade e principais objetivos:  
A gestão humanizada das execuções fiscais é o modelo adotado na 9ª Vara Federal de 

Execução Fiscal desde a sua criação (2012), idealizado pelo autor da prática, a partir da 
adaptação do eixo de gestão da Política Nacional de Humanização do SUS (PNH). 

A humanização é a valorização dos usuários, trabalhadores e gestores no processo de 
produção de justiça, adaptado do HumanizaSUS, e tem por principal objetivo a melhoria da 
gestão de processos e de pessoas. 

Principal inovação: 
O autor acredita que valorizar os sujeitos é oportunizar maior autonomia e ampliar a sua 

capacidade de transformar a realidade em que vivem, através da responsabilidade 
compartilhada, da criação de vínculos solidários, da participação coletiva nos processos de 
gestão e de produção de justiça. 

Estimulando mudanças nos modos de gerir e atender ao cidadão, o modelo fomenta a 
comunicação entre gestores e trabalhadores (magistrados, servidores, terceirizados e 
estagiários) e usuários para construir processos coletivos de enfrentamento de relações de 
poder, trabalho e afeto, que muitas vezes produzem atitudes e práticas desumanizadoras que 
inibem a autonomia e a corresponsabilidade dos profissionais em seu trabalho e dos usuários 
na prevenção e solução de conflitos. 

A ideia é conscientizar os atores de que, através da humanização, todos interferem no 
processo de produção de justiça, levando-se em conta que sujeitos sociais, quando mobilizados, 
são capazes de transformar realidades, transformando-se a si próprios nesse mesmo processo.  

Como principais resultados, os trabalhadores se desenvolvem pessoal e 
profissionalmente e contribuem para que o usuário do Sistema de Justiça tenha uma experiência 
de conscientização da execução fiscal, com responsabilidade social e promoção de cidadania. 

Os 3 princípios adaptados da PNH: (i) transversalidade: transformar as relações de 
trabalho a partir da ampliação do grau de contato e da comunicação entre as pessoas e grupos, 
tirando-os do isolamento e das relações de poder hierarquizadas; (ii) atenção e gestão 
associadas: as decisões da gestão interferem diretamente na prestação do serviço, e por isso 
trabalhadores e usuários devem buscar conhecer como funciona a gestão dos serviços; e (iii) 
protagonismo, corresponsabilidade e autonomia dos sujeitos: qualquer mudança na gestão e no 



atendimento de demandas é mais concreta se construída com a ampliação da autonomia das 
pessoas envolvidas, que compartilham responsabilidades.  

O atendimento não se restringe às responsabilidades da equipe de trabalhadores do 
Sistema de Justiça, pois o usuário deve também se corresponsabilizar pela busca da resolução 
de conflitos, priorizando métodos alternativos com vistas a contribuir para um sistema de Justiça 
mais célere e efetivo, assumindo posição protagonista dentro da complexa rede de atores, 
contando, para isso, com orientação de servidores que efetivamente compreendem os riscos 
envolvendo a demanda. 

A partir do empoderamento os gestores se articularam para desenvolver, no âmbito do 
Planejamento Estratégico da unidade para o ano de 2020, o Programa Justiça Humanizada de 
Alta Performance (JHAP), que implementou resultados dignos de elogios por parte da 
Corregedoria Regional. 

Recursos: 
Como principais ferramentas, o modelo adota o empoderamento dos gestores (Diretor 

de Secretaria, Oficial de Gabinete e Supervisores), contribuindo para um ambiente que promove 
autoconhecimento, autogestão, desenvolvimento pessoal, responsabilidade e engajamento. 

Parceria com alguma instituição/entidade: 
 Não.  

Custo: 
 Sem custo. 

Propagação: 
Prática inscrita no 13º Prêmio Innovare (2016) e divulgada para todas as unidades 

durante os Workshops da Estratégia da 2ª Região, realizados nos períodos de 23/11/20 a 
27/11/20, e 3/5/21 a 7/5/21. 

Aperfeiçoamento ou transformação da justiça: 
 O modelo de gestão permitiu o desenvolvimento das lideranças da unidade, que se 
articularam em torno do projeto que viabilizou o alcance de todas as metas definidas pela 
unidade no Plano de Gestão 2020, digno de elogio por parte da Corregedoria Regional (também 
inscrito como boa prática). 

Também merece destaque a institucionalização, por meio da Portaria JFRJ-POR-
2021/00167, do Grupo Gestor da 09VFEF, composto pelo Diretor de Secretaria, Oficial de 
Gabinete e Supervisores, com o objetivo de assessorar diretamente o Magistrado em questões 
relacionadas ao planejamento e gestão da unidade, e sob a sua supervisão. 
 
Imagens: 



 
Capa do Plano de Gestão 2020 
 

 
Trecho do Plano de Gestão, contendo a explicação do modelo de gestão da unidade. 



 
A concretização do modelo a partir do programa desenvolvido pelos gestores e fomentado pela 
humanização. 



 
Trecho do Plano de Gestão, explicando a coordenação do programa. 



 
Imagem do atual Plano de Gestão 2021, com o nome e foto de todos da equipe. 

 


